
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 11.189 - MG (2013/0006162-7)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : IMERYS DO BRASIL COMÉRCIO DE EXTRAÇÃO DE 

MINÉRIOS LTDA 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : JOSÉ ANTÔNIO DA COSTA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

RECLAMAÇÃO. DECISÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO PROFERIDA 
EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE 
ACIDENTE DO TRABALHO. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA 
EGRÉGIA CORTE. SUMULA VINCULANTE 22 DO STF.

- O STJ adotou entendimento no sentido de que a súmula vinculante n.º 22 do 
STF prevalece sobre o julgamento de conflito de competência por esta Corte.
- Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da SEGUNDA 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de 
Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Presidente

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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AGRAVANTE : IMERYS DO BRASIL COMÉRCIO DE EXTRAÇÃO DE 
MINÉRIOS LTDA 

ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : JOSÉ ANTÔNIO DA COSTA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):

Cuida-se de agravo interposto por IMERYS DO BRASIL COMÉRCIO 

DE EXTRAÇÃO DE MINÉRIOS LTDA contra decisão unipessoal que indeferiu a 

liminar pleiteada, em sede de reclamação, para manter a decisão que determinou 

a remessa dos autos a Justiça do Trabalho, em razão da edição da Súmula 

Vinculante n.º 22/STF.

Em suas razões recursais, aduz a agravante que a definição da 

competência da Justiça Comum Estadual, na hipótese, ocorreu à luz da EC 

45/2004 e que "a súmula vinculante n.º 22 é posterior ao trânsito em julgado da 

questão que justificou a declaração de incompetência (conflito de Competência 

n.º 48.824/MG), e patentemente não se aplica no presente caso" (e-STJ, fl. 323).

É o relatório. 
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora): 

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que a 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.

Conforme consignado na decisão agravada, este Tribunal adotou 

entendimento no sentido de que a súmula vinculante n.º 22 do STF prevalece sobre o julgamento 

de conflito de competência por esta Corte (EDcl no REsp 1.195.546/GO), de modo que a 

fundamentação utilizada no julgado supostamente descumprido está em consonância com 

recentes julgamentos do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ACIDENTE DO 
TRABALHO.  INDENIZAÇÃO A PARENTES PRÓXIMOS DE 
TRABALHADOR FALECIDO. DECISÃO EM CONFLITO ANTERIOR 
COM TRÂNSITO EM JULGADO. SUPERVENIÊNCIA DA SÚMULA 
VINCULANTE N. 22 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
JULGAMENTO COM RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL. 
NOVA APRECIAÇÃO DO CONFLITO EM RAZÃO DO 543-B, § 3º, DO 
CPC. RETRATAÇÃO DO JULGADO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO DECLARADA.

1.- A determinação da competência da Justiça Estadual, no caso, 
diante da Súmula Vinculante 22-STF (Tribunal Pleno, 2.12.2009, EJe, 
11.2.1009), sem dúvida dá-se em prol da Justiça do Trabalho - na relevante 
atribuição constitucional, aliás, de julgar as "ações oriundas da relação de trabalho" 
(CF, art. 114, I, com redação da Emenda Constitucional 45/2004, resultante de 
pleito de entidades representativas da própria Justiça do Trabalho).

2.- Hipótese em que, no dia da promulgação da Emenda 
Constitucional nº 45/2004 (dia 8.12.2004), o processo em exame ainda "não 
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possuía sentença de mérito em primeiro grau".
3.- A interpretação constitucional, dada pelo Tribunal Competente 

para ela, ou seja, o E. STF, e em Súmula Vinculante, sobrepaira sobre decisões 
determinativas de competência, proferidas sob fundamento diverso, no âmbito 
infra-constitucional. Assim, o argumento fundado na preclusão do julgamento desta 
Corte, com base em outros fundamentos, consubstanciado na decisão monocrática 
proferida em Conflito de Competência, cede diante do peso da interpretação 
constitucional vinculante emanada do Tribunal constitucional competente.

4.- A interpretação do texto constitucional incide a partir da data do 
dispositivo constitucional em que se fundamenta, não havendo como subsistir 
preclusão processual que contrarie o texto constitucional anterior.

5.- Retratando-se nos termos do § 3º do art. 543-B do CPC, 
conhece-se do Conflito de Competência para declarar a competência da Justiça 
do Trabalho. (CC 115.983/BA, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, DJe 
25/5/2012).

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA SEÇÃO
 

AgRg   na
Número Registro: 2013/0006162-7 Rcl    11.189 / MG

Número Origem: 10261040301861

EM MESA JULGADO: 27/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SIDNEI BENETI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : IMERYS DO BRASIL COMÉRCIO DE EXTRAÇÃO DE MINÉRIOS LTDA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : JOSÉ ANTÔNIO DA COSTA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IMERYS DO BRASIL COMÉRCIO DE EXTRAÇÃO DE MINÉRIOS LTDA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : JOSÉ ANTÔNIO DA COSTA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Buzzi votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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